
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.035 - ES (2016/0073987-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSE CARLOS DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : PETRIUS ABUD BELMOK E OUTRO(S) - ES010514 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO-QUALIFICADO. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DA OITIVA DAS TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA 
DEFESA EM RESPOSTA À ACUSAÇÃO. MÁCULA NÃO 
ARGUIDA POR OCASIÃO DO OFERECIMENTO DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. EIVA NÃO CONFIGURADA.
1. As nulidades da instrução criminal nos processos de 
competência do júri devem ser arguidas no momento das 
alegações finais, nos termos do artigo 571, inciso I, do Código de 
Processo Penal. Precedente. 
2. Na espécie, verifica-se que a defesa não impugnou a ausência 
de oitiva das testemunhas por ela arroladas na audiência de 
instrução, tampouco questionou tal fato em sede de alegações 
finais, o que revela a preclusão do exame do tema.
3. Ainda que as testemunhas de defesa tivessem sido inquiridas, 
seus depoimentos não teriam o condão de alterar 
substancialmente o conteúdo da decisão de pronúncia, que 
pressupõe apenas a comprovação da materialidade delitiva e de 
indícios de autoria, elementos que se encontram presentes nos 
autos, notadamente diante da confissão do acusado.
4. Ademais, ausência de comprovação de prejuízo, impedindo o 
reconhecimento da eiva articulada, consoante o disposto no artigo 
563 do Código de Processo Penal. Doutrina. Precedentes. 
DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NULIDADE RELATIVA. SÚMULA 523 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADVOGADO 
CONTRATADO PELO RÉU. DILIGÊNCIA NA ATUAÇÃO. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. MÁCULA INEXISTENTE.
1. Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que apenas a falta de defesa técnica constitui 
nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual 
alegação de sua deficiência, para ser apta a macular a prestação 
jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração de efetivo 
prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa. 
Enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. Não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado 
pelos advogados contratados pelo recorrente, pois atuaram de 
acordo com a autonomia que lhes foi conferida por ocasião da 
habilitação ao exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, 
inciso I, da Lei 8.906/1994.
3. Diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a 
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mais que o causídico poderia ter feito ou alegado, circunstância 
que não redunda, por si só, na caracterização da deficiência de 
defesa, a qual, conforme salientado, depende da demonstração 
do prejuízo para o acusado, não verificado na hipótese.
RÉU QUE TERIA SIDO IMPEDIDO DE CONSTITUIR 
ADVOGADO DE SUA CONFIANÇA APÓS A RENÚNCIA DE SEU 
ANTIGO PATRONO. PARCIALIDADE DO MAGISTRADO AO 
PROFERIR DECISÃO DE PRONÚNCIA. MATÉRIAS NÃO 
APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.
As alegações de que o recorrente teria sido impedido de constituir 
advogado de sua confiança após a renúncia de seu anterior 
causídico, e de que o togado singular teria sido parcial na decisão 
de pronúncia, não foram alvo de deliberação pela Corte Estadual 
no acórdão objurgado, o que impede o seu exame diretamente 
por este Sodalício, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância. Precedentes.  
PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA POR OCASIÃO DO 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E MANTIDA NO CURSO DO 
PROCESSO. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE 
PRONÚNCIA E DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. 
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade efetiva dos delitos praticados e a 
periculosidade social do agente envolvido, retratadas pelas 
circunstâncias em que ocorridos os fatos criminosos.
2. Caso em que o recorrente foi condenado ao cumprimento de 
10 (dez) anos de reclusão pela prática do crime de homicídio 
privilegiado-qualificado, pois teria juntamente com outros três 
indivíduos não identificados, agredido a vítima por ter se irritado 
com a música alta que tocava em seu veículo, quebrando o som 
do automóvel e perseguindo-a quando tentava fugir, contra ela 
efetuando diversos disparos de arma de fogo.
3. Verificando-se que há sentença condenatória proferida, em que 
foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 
condições pessoais do réu, julgando-se necessária a 
manutenção da medida, e constatando-se que permaneceu 
custodiado durante toda a instrução criminal, ausente ilegalidade 
a ser sanada de ofício por este Sodalício.
4. Demonstrada a necessidade da segregação antecipada, 
descabem as medidas cautelares diversas da prisão previstas 
nos artigos 319 e seguintes do Código de Processo Penal.
5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, julgado 
parcialmente prejudicado, sendo desprovido no remanescente.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa 
parte, julgá-lo parcialmente prejudicado, negando-lhe provimento no remanescente, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 
Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.035 - ES (2016/0073987-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JOSE CARLOS DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : PETRIUS ABUD BELMOK E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por JOSE CARLOS 

DOS SANTOS contra acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado do Espírito Santo, no julgamento do HC n. 0012876-66.2015.8.08.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi pronunciado como incurso no 

artigo 121, § 2º, incisos II e IV do Código Penal.

Buscando a anulação do processo, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono do acusado que a ação penal seria nula, ao argumento 

de que as testemunhas de defesa, declaradas imprescindíveis, não teriam sido ouvidas 

em juízo.  

Afirma que o réu teria sido impedido de constituir novo advogado quando 

intimado a fazê-lo, tendo a Defensoria Pública apresentado alegações finais em seu 

favor à sua revelia .

Assevera que as nulidades em questão seriam absolutas, podendo ser 

alegadas a qualquer tempo e reconhecidas de ofício, enquanto não sobrevier o trânsito 

em julgado. 

Aduz que o acusado teria sido prejudicado com a ausência de oitiva das 

testemunhas de defesa, pois estas teriam presenciado os fatos e poderiam influenciar 

na decisão do magistrado e no entendimento do Ministério Público.

Defende que o togado singular teria sido parcial na decisão de pronúncia, 

utilizando expressões que demonstrariam um julgamento antecipado do mérito do feito. 

Argumenta que a defesa jamais teria se comprometido a conduzir as 

testemunhas de defesa arroladas, sendo que a ausência de sua oitiva deveria ser 
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atribuída ao Poder Judiciário.

Considera que o fato de tais máculas não terem sido alegadas 

tempestivamente demonstraria a precariedade da defesa técnica do recorrente.

Alega que a possibilidade de colheita de depoimento em plenário não 

afastaria o prejuízo suportado pelo réu, pois a partir da instrução processual na primeira 

fase do procedimento do Tribunal do Júri é que seria formada a convicção da autoridade 

judicial quanto à pronúncia.

Consigna que não haveria fundamentação idônea para a manutenção da 

prisão preventiva do acusado, pois não teriam sido apresentados quaisquer motivos ou 

circunstâncias de perigo à ordem social ou de afetação ao regular seguimento do feito, 

não tendo o decreto feito alusão às circunstâncias do caso concreto.

Salienta que a segregação do réu deveria ser a última medida a ser 

tomada, não se podendo admiti-la antes do trânsito em julgado da condenação, 

especialmente na espécie, em que o acusado não seria pessoa afeita à prática 

criminosa, mas sim trabalhadora. 

Pondera que haveria excesso de prazo na instrução, pois o recorrente 

estaria preso há 2 (dois) anos e 11 (onze) meses.

Requer o provimento do reclamo para que o processo seja anulado desde 

a instrução processual, cassando-se o acórdão impugnado e a decisão de pronúncia, 

concedendo-se liberdade provisória ao recorrente e expedindo-se alvará de soltura em 

seu favor. 

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 342/343), os autos 

ascenderam a esta Corte Superior de Justiça, tendo a liminar sido indeferida, nos 

termos da decisão de fls. 356/357.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 363/377, manifestou-se 

pelo desprovimento da insurgência.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.035 - ES (2016/0073987-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, a anulação do processo 

desde a instrução processual, bem como a concessão de liberdade provisória ao 

recorrente.

Inicialmente, no que se refere à aventada nulidade da ação penal ante a 

ausência da oitiva de testemunhas consideradas imprescindíveis pela defesa, sabe-se 

que, nos termos do artigo 571, iniciso I do Código de Processo Penal, as máculas 

ocorridas no decorrer da instrução criminal dos processos de competência do júri 

devem ser arguidas em sede de alegações finais, sob pena de preclusão.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. HOMICÍDIO. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
(...) (2) NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA PARA A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO NO MOMENTO PROCESSUAL ADEQUADO. 
PRECLUSÃO. (3) AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. (...). (6) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
2. É firme neste Sodalício o entendimento de que "nos processos 
de competência do Tribunal do Júri, as nulidades havidas durante a 
instrução criminal, na fase do judicium accusationis, devem ser 
arguidas, como preliminar ao mérito, nas alegações finais, sob 
pena de preclusão, nos termos dos arts. 571, I, e 572, I, do CPP" 
(HC 46.608/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 
TURMA, DJe 11/12/2013).
(...)
6. Writ não conhecido.
(HC 314.047/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015)

Na espécie, verifica-se que a defesa não impugnou a ausência de oitiva 

das testemunhas por ela arroladas na audiência de instrução (e-STJ fl. 44), tampouco 

questionou tal fato em sede de alegações finais (e-STJ fls. 81/91), o que revela a 

preclusão do exame do tema.

Ademais, é cediço que "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 
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não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". Esta é a letra do artigo 563 da 

Lei Penal Adjetiva.

Com efeito, a anulação de atos processuais significa a perda de 

atividades já realizadas, prejudicando as partes e o magistrado, e acarretando demora 

na prestação jurisdicional almejada, motivo pelo qual a legislação processual penal 

exige que os prejuízos decorrentes da eiva a ser reconhecida sejam concreta e 

efetivamente demonstrados.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "uma das formas 

de se combater a lentidão exagerada em relação ao trâmite processual é evitar, sempre 

que possível, a decretação de nulidades, pois tal medida implicará no refazimento dos 

atos já praticados, acarretando, por óbvio, um atraso significativo na conclusão do feito" 

(Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, 

p. 907).

O aludido doutrinador prossegue, consignando que "quando o ato 

processual deixou de ser praticado conforme a fórmula legalmente prevista, porém 

terminou por atingir a finalidade da lei (ou o espírito da lei), inexiste plausibilidade para 

ser anulado", devendo ser mantido por uma questão de lógica e praticidade (Op. cit., p. 

907).

Na mesma ordem de ideias, Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães 

Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes advertem que o princípio do prejuízo 

"constitui seguramente a viga mestra do sistema de nulidades e decorre da ideia geral 

de que as formas processuais representam tão-somente um instrumento para a correta 

aplicação do direito; sendo assim, a desobediência às formalidades estabelecidas pelo 

legislador só deve conduzir ao reconhecimento da invalidade do ato quando a própria 

finalidade pela qual a forma foi instituída estiver comprometida com o vício" (As 

nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 25).

Os citados autores concluem que "sem ofensa ao sentido teleológico da 

norma, não haverá prejuízo e, por isso, o reconhecimento da nulidade nessa hipótese 

constituiria consagração de um formalismo exagerado e inútil, que sacrificaria o objetivo 

maior da atividade jurisdicional; assim, somente a atipicidade relevante dá lugar à 

nulidade; daí a conhecida expressão utilizada pela doutrina francesa: pas de nullité sans 
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grief" (Op. cit., p. 25).

Idêntica orientação é extraída dos julgados desta Corte Superior de 

Justiça:

CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. CORRUPÇÃO ATIVA. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETOU A BUSCA E APREENSÃO, DO MANDADO E DAS 
PROVAS OBTIDAS DURANTE A DILIGÊNCIA. (...) PREJUÍZO 
SUPORTADO PELA DEFESA NÃO COMPROVADO. (...) 
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
(...)
2. Recorrente que não demonstrou, concretamente, o prejuízo por 
ele suportado, mostrando-se inviável o reconhecimento de qualquer 
nulidade processual, em atenção ao princípio do pas de nullité sans 
grief e ao disposto no art. 563 do CPP (Precedente).
(...)
9. Recurso parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido.
(RHC 59.661/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 11/11/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA DE 
RESISTÊNCIA À PRETENSÃO ACUSATÓRIA. (...) AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. (...)AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
9. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de nulidade de ato processual a demonstração do prejuízo 
sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, 
consagrado pelo legislador no artigo 563 do Código de Processo 
Penal, verbis: "Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa".
(...)
23. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 455.203/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 
26/10/2015)

No caso em apreço, extrai-se da decisão de pronúncia que o réu 

confirmou o seu envolvimento no crime, aduzindo, entretanto, ter agido em legítima 

defesa (e-STJ fl. 93).

Desse modo, como bem salientado pelo magistrado singular, ainda que 

as testemunhas de defesa tivessem sido inquiridas, seus depoimentos não teriam o 
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condão de alterar substancialmente o conteúdo da decisão de pronúncia, que 

pressupõe apenas a comprovação da materialidade delitiva e de indícios de autoria, 

elementos que se encontram presentes nos autos, notadamente diante da confissão do 

acusado, o que afasta o prejuízo por ele alegado.

No tocante à aventada precariedade da defesa técnica do recorrente no 

decorrer da primeira etapa do rito do Tribunal do Júri, consolidou-se no âmbito dos 

Tribunais Superiores o entendimento de que apenas a falta de defesa constitui nulidade 

absoluta da ação penal, sendo certo que eventual alegação de sua insuficiência, para 

ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da demonstração 

de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa.

Tal entendimento, a propósito, encontra-se resumido no enunciado 523 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal:

"No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu".

No mesmo sentido posiciona-se a doutrina, podendo ser citada, por todos, 

a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 

Fernandes:

  "Nessa linha - nulidade absoluta quando for afetada a 
defesa como um todo; nulidade relativa com prova do 
prejuízo (para a defesa) quando o vício do ato defensivo não 
tiver essa conseqüência - é que deve ser resolvida a 
questão das nulidades por vício ou inexistência dos atos 
processuais inerentes à defesa técnica e à autodefesa.
  Assim, inúmeros julgados, sem indagar a respeito do 
prejuízo, reconhecem a nulidade absoluta em casos como: 
inépcia da denúncia ou queixa (STJ, HC 66.195-RJ, j. 
26.08.2008); ausência ou irregularidade de citação, não 
sanadas pelo comparecimento do réu (TACrimSP, JTACrim 
28/31, 44/75, 52/272 e 65/349; RT 489/380, STJ, HC 
91.210-PR, j. 21.02.2008); colidência de defesas (RT 
217/78, 302/447 e 357/375; RTJ 32/49 e 42/804, STF, HC 
91.946-4-RJ, j. 11.12.2007); falta ou inépcia de alegações 
finais (RT 511/230; JTACrim 71/295); falta ou inépcia das 
razões de recurso (TACrimSP, Ap. 264491, in O processo 
constitucional em marcha). 
  (...) 
  Nesses casos, afetado que fica o direito de defesa 
como um todo, o vício acarreta a nulidade absoluta (art. 564, 
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III, a, c, e, g, l, o, do CPP). 
  Em outros casos, porém, nos termos da Súmula 523 
do STF, depende a nulidade da comprovação do prejuízo: 
assim ocorre com a falta ou inépcia das razões de recurso, 
a falta de prova do álibi referido pelo acusado, a ausência do 
curador (ver O processo constitucional em marcha, 
Acórdãos 59 e 68: TACrimSP, Ap. 264.491, Ap. 266.023, 
Ap. 318.713, Ap. 299.561, Ap. 315.087, Ap. 348.153-1, Ap. 
342.389, Ap. 347.993-6, Ap. 271834 e Ap. 83.404). 
  (...) 
  É que, nesses casos, o vício ou inexistência de ato 
defensivo pode não levar, como conseqüência necessária, 
à vulneração do direito de defesa, em sua inteireza, 
dependendo a declaração de nulidade da demonstração do 
prejuízo à atividade defensiva como um todo." (As nulidades 
no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 74/75).

O caso dos autos, à toda evidência, não se enquadra no conceito de 

ausência de defesa, tendo em vista que o recorrente foi patrocinado por advogado por 

ele contratado, que ofereceu defesa preliminar em seu favor e compareceu às 

audiências de instrução, renunciando ao mandato após o término da instrução 

processual.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que a falta de impugnação à 

ausência da oitiva das testemunhas de defesa não é suficiente para macular o trabalho 

realizado pelo referido profissional.

Com efeito, em momento algum a defesa mencionou de que modo tais 

declarações poderiam auxiliar no deslinde da controvérsia, notadamente diante da 

confissão parcial do réu, o que revela a inexistência de qualquer prejuízo decorrente de 

atuação do causídico responsável pelo seu patrocínio, que atuou de acordo com a 

autonomia que lhe foi conferida por ocasião da habilitação ao exercício da advocacia, 

nos termos do artigo 7º, inciso I da Lei 8.906/1994.

Como se sabe, o conhecimento e a experiência agregados por cada 

profissional, em qualquer ofício, são critérios que levam, muitas vezes, à execução de 

trabalhos distintos sobre uma mesma base fática, como não raro ocorre, por exemplo, 

em diagnósticos diversos dados a um mesmo sintoma por dois ou mais médicos. 

Trata-se, na verdade, da avaliação subjetiva do profissional, diante de um caso 
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concreto, das medidas que entende devidas para alcançar um fim almejado. 

O ofício do advogado, entretanto, se consubstancia em obrigação de 

meio, não lhe sendo exigível qualquer resultado específico sobre a sua atuação em 

juízo, senão a diligência na prestação do serviço e o emprego dos recursos que lhe 

estiverem disponíveis em busca do êxito almejado.

Assim, embora aos olhos dos impetrantes a atuação dos patronos 

nomeados pela ré não seja digna de elogios, da leitura das peças que foram acostadas 

aos autos não se constata qualquer desídia ou impropriedade capaz de influenciar na 

garantia à sua ampla defesa.

Entretanto, diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a 

mais que o causídico poderia ter feito ou alegado, circunstância que não redunda, por si 

só, na caracterização da deficiência de defesa, a qual, conforme salientado alhures, 

depende da demonstração do prejuízo para o acusado, não verificado na hipótese.

A título de ilustração, citam-se os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. 2. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO PARA O 
ATO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. SÚMULA 273/STJ. 3. DEFESA 
DEFICIENTE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 
523/STF. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e as Turmas que 
compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante 
da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
2. O Tribunal de origem não analisou de forma expressa eventual 
ilegalidade no que concerne à expedição de cartas precatórias. 
Não obstante, do próprio pleito formulado pelo impetrante, 
verifica-se que houve efetiva intimação no sentido de que seriam 
expedidas cartas precatórias, razão pela qual incide no caso o 
verbete n. 273 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual 
dispõe que, "intimada a defesa da expedição da carta precatória, 
torna-se desnecessária intimação da data da audiência no juízo 
deprecado".
Ademais, o próprio impetrante informa que foi nomeado defensor 
dativo para o ato, o que igualmente elide eventual alegação de 
nulidade.
3. A Corte local assentou que, embora "não se possa concluir pelo 

Documento: 1652497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/11/2017 Página  11 de 4



 
 

 

primor jurídico da defesa", não há se falar que "o recorrente esteve 
indefeso". Nesse contexto, incide na hipótese retratada o 
enunciado n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a qual 
dispõe que, "no processo penal, a falta da defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de 
prejuízo para o réu". Note-se que a sentença condenatória não 
pode ser considerada, por si só, como prova do prejuízo. De fato, 
cabe à defesa demonstrar que eventual atuação diversa do 
advogado, poderia, de forma concreta, ter acarretado a absolvição 
do paciente, ainda que pela geração de dúvida no julgador, o que 
não ficou demonstrado no caso dos autos. Dessarte, não há se 
falar em nulidade.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 279.920/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

PENAL  E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO,  CORRUPÇÃO DE 
MENORES E ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR.   DEFICIÊNCIA  TÉCNICA  DA  DEFESA.  
INTIMAÇÃO  PELA  VIA EDITALÍCIA.  NULIDADE.  
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 523 DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1.  Somente  a  ausência  de  defesa  técnica,  ou  situação  a isto 
equiparável, com prejuízos demonstrados ao acusado, é apta a 
macular a prestação jurisdicional, nos termos da Súmula 523 do 
STF.
2.  No  caso, o paciente foi assistido pelo Defensor dativo em todos 
os  atos processuais, com apresentação de todas as peças 
necessárias à sua defesa, motivo pelo qual não se pode falar em 
nulidade.
3. A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de 
prova de  inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo 
concreto à regular defesa do réu (RHC 39.788/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/2/2015).
4. No sistema brasileiro vige o princípio da voluntariedade, inserto 
no  art.  574,  caput,  do  CPP,  cuja  previsão não obriga a defesa 
técnica  a  interpor recurso contra decisão desfavorável ao réu 
(RHC 37.215/GO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
21/11/2013).
5.  Ao  acusado  cabe  informar,  nos  autos,  eventual alteração de 
endereço,  não  havendo falar em omissão do Poder Judiciário, o 
qual diligenciou  no  sentido de efetivar sua intimação pessoal 
acerca da sentença condenatória.
6. Recurso ordinário improvido.
(RHC 33.759/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

No mesmo sentido são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Habeas corpus. Processual penal. Improcedência da 
alegação de deficiência técnica da defesa prévia apresentada pelo 
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defensor dativo. Prejuízo não demonstrado pelos impetrantes. 
Incidência da Súmula nº 523 do STF. Precedentes da Corte. 1. A 
alegação de deficiência técnica da defesa prévia apresentada pelo 
defensor dativo não encontra respaldo nos autos, uma vez que os 
impetrantes não lograram demonstrar eventual prejuízo causado ao 
paciente de modo a justificar a concessão da ordem. 2. A 
jurisprudência desta Corte é no sentido de que a nulidade por 
deficiência na defesa do réu só deverá ser declarada se 
comprovado o efetivo prejuízo. Esse entendimento está, ainda, 
preconizado na Súmula nº 523/STF, que assim dispõe: "No 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a 
sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu". 3. Habeas corpus denegado. 
(HC 97413, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 24/11/2009, DJe-237 DIVULG 17-12-2009 PUBLIC 
18-12-2009 EMENT VOL-02387-05 PP-00723 RT v. 99, n. 894, 
2010, p. 479-483) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRIPLO 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. TESES COLIDENTES. 
INEXISTÊNCIA. (...)ORDEM DENEGADA. 1. A Defensora Pública 
desempenhou com desenvoltura a defesa técnica do acusado, 
sustentando a tese de negativa de autoria (mesma linha adotada 
na autodefesa do réu). O pedido alternativo de reconhecimento da 
carência de provas para a condenação se deu em perfeita sintonia 
com os elementos empíricos do feito. A demonstrar muito mais o 
zelo profissional da Defensora em juízo do que propriamente uma 
atuação prejudicial aos direitos assegurados ao réu. Nem prejuízo 
nem falta de defesa foram demonstrados, a atrair a Súmula 523 do 
STF. (...) 4. Habeas corpus indeferido. 
(HC 89467, Relator(a):  Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 08/04/2008, DJe-162 DIVULG 28-08-2008 PUBLIC 
29-08-2008 EMENT VOL-02330-02 PP-00371 LEXSTF v. 30, n. 
358, 2008, p. 371-380) 

Quanto às alegações de que o recorrente teria sido impedido de constituir 

advogado de sua confiança após a renúncia do profissional que o patrocinava, e de que 

o togado singular teria sido parcial na decisão de pronúncia, constata-se que tais 

matérias não foram alvo de deliberação pela Corte Estadual no acórdão objurgado, o 

que impede o seu exame diretamente por este Sodalício, sob pena de se configurar a 

prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

Nesse norte:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O pleito de revogação da custódia cautelar do paciente 
encontra-se prejudicado porque sua prisão preventiva foi revogada 
em 3.6.2015.
3. A pretensão de trancamento da ação penal não pode ser 
conhecida pois não foi objeto de análise no acórdão impugnado. A 
apreciação da questão originariamente por esta Corte implicaria 
indevida supressão de instância.
4. Ademais, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise 
de questões que demandem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, como ocorre com relação às alegações 
de que o paciente não cometeu o crime de tentativa de homicídio e 
de que a conduta praticada deve ser desclassificada para outra de 
menor potencial ofensivo.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 322.343/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 15/03/2016)

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA E PRISÃO 
PREVENTIVA. TEMAS NÃO ENFRENTADOS NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (...) WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADO.
1. A Corte de origem não enfrentou os temas referentes à 
dosimetria da pena e revogação da prisão preventiva do paciente, a 
impedir o seu conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.
(...)
3. Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada.
(HC 334.569/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016)

No que diz respeito à almejada revogação da prisão preventiva do 

recorrente, tem-se que o magistrado singular, ao receber a peça vestibular, asseverou 

que a custódia cautelar seria necessária, ante a gravidade do crime, que afrontaria 

diretamente a paz social, pois, segundo relatos, a vítima se dirigiu a uma festa e, após 

deslocar seu veículo, começou a escutar música, tendo o réu se irritado com o barulho 

alto e, então, passado a agredi-la na companhia de outras três pessoas não 

identificadas, quebrando, inclusive, o som do carro, momento em que o ofendido saiu 

em disparada, sendo perseguido e alvejado com diversos disparos de arma de fogo 
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(e-STJ fl. 31), decisão que foi mantida ao se apreciar pedido de liberdade provisória 

formulado pela defesa (e-STJ fls. 36/37), e cujos fundamentos foram reiterados na 

decisão de pronúncia (e-STJ fl. 93).

Por sua vez, a Corte Estadual entendeu que condições pessoais 

favoráveis, por si sós, não seriam suficientes para revogar a segregação antecipada do 

acusado, e que a gravidade concreta da sua conduta revelaria que a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão não seria a solução mais adequada (e-STJ fls. 

238/239).

Sobreveio sentença na qual o recorrente restou condenado à pena de 10 

(dez) anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial fechado, como incurso no 

artigo 121, §§ 1º e 2º, inciso IV do Código Penal, ocasião em que lhe foi negado o direito 

de recorrer em liberdade ante a subsistência dos argumentos expostos na decisão que 

decretou a sua custódia preventiva.

Feitos tais esclarecimentos, não se olvida que o sequestro cautelar - 

inclusive o decorrente de condenação monocrática apelável - como exceção às regras 

constitucionais, deve incidir de acordo com o caso concreto e vir fulcrada em elementos 

que demonstram a sua efetiva necessidade no contexto fático-jurídico apreciado, sendo 

vedada mediante simples efeito automático, incompatível, pois, com o Estado 

Democrático de Direito.

Desse modo, enquanto perdurar a hipótese fática prevista no artigo 312 

do Código de Processo Penal, que autoriza o encarceramento provisório, não obstante 

a revogação do artigo 594 daquele Estatuto e a nova redação dada ao artigo 387 da 

Legislação Processual, afigura-se justificada a manutenção da prisão preventiva que 

perdurou durante todo o trâmite da ação penal.

Na espécie, a medida extrema foi mantida pelo juiz sentenciante em razão 

da gravidade dos fatos assestados ao recorrente que, por haver se incomodado com a 

música que estava sendo tocada no carro da vítima, passou a agredi-la, na companhia 

de 3 (três) indivíduos não identificados, quebrando o som do automóvel e perseguindo-a 

quando tentava fugir, contra ela efetuando diversos disparos de arma de fogo, o que 

demonstra a sua periculosidade efetiva e, via de consequência, a maior a 

reprovabilidade da sua conduta, a revelar que a prisão é mesmo devida para o fim de 
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acautelar-se o meio social.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que 

"o entendimento de que o fato criminoso em si não pode ser valorado para decretação 

ou manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão 

preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da 

materialidade do crime e de indícios de autoria", sendo que "se as circunstâncias 

concretas da prática do crime revelam a periculosidade do agente e o risco de 

reiteração delitiva e, por conseguinte, à ordem pública, justificada está a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria" (RHC 106.697, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 03/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 

11-05-2012 PUBLIC 14-05-2012).

Na mesma direção, colhem-se os seguintes julgados deste Sodalício:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, explicitada na gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois, segundo o exposto no decreto prisional, o paciente, 
após discutir com seu irmão sobre a partilha dos bens da herança 
do pai, apossou-se de um facão e desferiu um golpe na direção da 
cabeça da vitima, que, reagindo a tempo, protegeu a cabeça com o 
braço, golpe o qual atingiu o braço da vitima, o qual foi decepado, 
não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão  da 
ordem de habeas corpus.
2. Habeas corpus denegado.
(HC 346.249/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 19/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. A tese relativa ao excesso de prazo não foi objeto de julgamento 
pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
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criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A custódia cautelar do recorrente está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois é acusado de, por motivo de 
briga entre a vítima e um dos corréus, ser o mandante do crime de 
homicídio. Os réus dispararam diversas vezes contra a residência 
da vítima, ceifando-lhe a vida e atingindo outras duas pessoas da 
família, que sobreviveram.
4. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 58.026/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016)

Assim, verificando-se que na sentença condenatória proferida foram 

avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições pessoais do ora 

recorrente, julgando-se necessária a manutenção da prisão cautelar decretada quando 

do recebimento da denúncia, e constatando-se que permaneceu custodiado durante 

toda a instrução criminal, não se vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior 

Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada neste Sodalício é no sentido de que 

não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu 

preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a segregação 

preventiva, como ocorre in casu. 

Nesse norte:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NEGATIVA. ACUSADA 
PRESA DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, cifrada na significativa quantidade de entorpecentes 
apreendidos com o grupo (quase meio quilo de cocaína, além de 
balança de precisão, embalagens plásticas cortadas para o embalo 
de drogas e armas de fogo) e, posteriormente, mantido por ocasião 
da prolação de sentença condenatória, oportunidade em que o 
magistrado remeteu-se aos termos do decreto prisional, 
ressaltando, ainda, o fato de ter permanecido a acusada presa 
durante a instrução processual.
2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 51.035/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015)
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CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBOS DUPLAMENTE 
MAJORADOS. APELO EM LIBERDADE. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE O CURSO DA AÇÃO PENAL. DECRETO 
PRISIONAL MOTIVADO. RECURSO DESPROVIDO.
01. Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. 
LXVIII), de modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na 
decisão que, fundamentadamente, descreve a gravidade dos fatos 
delituosos imputados ao réu e indica a necessidade da manutenção 
da sua prisão cautelar (STJ, RHC 52.700/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, DJe de 11/12/2014; HC 294.499/DF, Sexta 
Turma, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 05/08/2014; 
STF, RHC 116.964, Primeira Turma, Rel. Ministro Rosa Weber, 
DJe de 18/11/2013, HC 124.994, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Teori Zavascki, DJe de 18/12/2014).
Ademais, conforme precedentes desta Corte (RHC 46.502/MS, 
Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 19/12/2014; RHC 
37.801/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 13/10/2014) e do Supremo Tribunal Federal, "permanecendo os 
fundamentos da prisão cautelar, revela-se um contrassenso 
conferir ao réu, que foi mantido custodiado durante a instrução, o 
direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da 
condenação" (RHC 117.802, Segunda Turma, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 01/07/2014).
03. "Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema" (RHC 47.928/MG, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe de 25/08/2014; HC 
203375/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
de 22/11/2011).
04. Recurso ordinário desprovido.
(RHC 40.492/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 25/02/2015)

Em arremate, registre-se que, tendo as instâncias ordinárias concluído 

pela imprescindibilidade da prisão preventiva, resta clara a insuficiência das medidas 

cautelares diversas, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro 

corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se mostraria adequada e 

suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelo recorrente.

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
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319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, 
e a medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, a significativa 
quantidade e o tipo das drogas apreendidas - 2kg de cocaína e 
1.040g de maconha, além de um pote plástico contendo sementes 
da erva -, circunstâncias essas que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade social do agente, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma 
de resguardar a ordem pública.
3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 70.483/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
08/06/2016)

Dessa forma, evidenciados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no artigo 312 do Código de Processo Penal, não se 

vislumbra constrangimento ilegal a ser reparado por esta Corte.

Finalmente, não se vislumbra a ocorrência de excesso de prazo na 

formação da culpa, uma vez que, em consulta à página eletrônica do Tribunal de Justiça 

do Estado do Espírito Santo, verificou-se que já foi proferida sentença condenatória em 

desfavor do recorrente, o circunstância que evidencia a perda do objeto do reclamo, no 

ponto, nos termos do enunciado 52 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo."
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No mesmo sentido, merecem menção os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO. ELEMENTOS 
CONCRETOS. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO PROCESSUAL 
ENCERRADA. SÚMULA 52/STJ.
(...)
2. Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo (Súmula 52/STJ).
3. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 63.874/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTIGOS 33 E 35, C/C ART. 40, INCISO VI, DA LEI N. 
11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO PARA O FIM DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. SÚMULA N. 52/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais.
II - Na hipótese, não se verifica o alegado excesso de prazo, uma 
vez que o processo já se encontra em fase de alegações finais, o 
que atrai a incidência da Súmula n. 52/STJ, segundo a qual 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo" (Precedentes).
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 64.467/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 03/02/2016)

Ante o exposto, conhece-se parcialmente do recurso e, na parte 

conhecida, julga-se parcialmente prejudicada a insurgência, negando-se-lhe 

provimento no remanescente. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0073987-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    69.035 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00128766620158080000  00518092320128080030  128766620158080000

EM MESA JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CARLOS DOS SANTOS  (PRESO)
ADVOGADO : PETRIUS ABUD BELMOK E OUTRO(S) - ES010514 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, julgou-o 
parcialmente prejudicado, negando-lhe provimento no remanescente, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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